
 
ESTADO DO ACRE 

Secretaria de Estado da Fazenda 
Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais  

ACÓRDÃO Nº 355/2025 
PROCESSO Nº 2016/10/16965 
RECORRENTE:  PLASTIK INDÚSTRIA LTDA. 
ADVOGADO(A): CIL FARNEY ASSIS RODRIGUES - OAB/AC 3.589  
RECORRIDO: DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 
PROCURADOR DO ESTADO: LUÍS RAFAEL MARQUES DE LIMA 
RELATOR: HILTON DE ARAÚJO SANTOS 
DATA DE PUBLICAÇÃO:  

E M E N T A 
ICMS. DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS (DIFAL). ENTRADA INTERESTADUAL DE BENS DESTINADOS 
AO ATIVO IMOBILIZADO. OPERAÇÃO SOB A TESE DE DEMONSTRAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DE RETORNO NO PRAZO LEGAL. AJUSTE SINIEF 08/2008. CONVERSÃO EM 
ENTRADA DEFINITIVA. PLEITO DE ISENÇÃO (COPIAI - LEI Nº 1.358/2000). AUSÊNCIA DE 
CADASTRAMENTO E INCOMPATIBILIDADE DE REGIMES. VEDAÇÃO À CUMULAÇÃO DE 
BENEFÍCIOS. 
1. A legislação tributária, fundamentada no Ajuste SINIEF 08/2008, condiciona a suspensão do ICMS em 
operações de demonstração ao efetivo retorno da mercadoria ao estabelecimento de origem no prazo de 60 
(sessenta) dias. 
2. A ausência de registro de notas fiscais de retorno nos sistemas fazendários (SIAT-E) após mais de um ano da 
entrada das mercadorias descaracteriza a natureza temporária da operação, convertendo-a em entrada definitiva 
sujeita à incidência do imposto. 
3. A fruição de benefícios fiscais baseados na Lei Estadual nº 1.358/2000 exige o devido ato concessivo e o 
correspondente registro cadastral, não podendo ser aplicada de ofício pela Administração sem o preenchimento 
dos requisitos formais. 
4. Constatado que, à época dos fatos, a empresa se encontrava enquadrada no Simples Nacional, resta 
juridicamente vedada a cumulação do benefício fiscal previsto no COPIAI, conforme disposição expressa do art. 
20-A da Lei nº 1.358/2000. 
5. Verificada a permanência definitiva dos bens no estabelecimento e a inexistência de amparo legal para isenção, 
é devido o Diferencial de Alíquotas (DIFAL) ao Estado do Acre, nos termos do art. 155, § 2º, incisos VII e VIII 
da Constituição Federal e no art. 97, I, II e IV, do RICMS/AC (Decreto 008/98). 
13. Recurso voluntário conhecido e improvido. Decisão unânime.  

A C Ó R D Ã O     

Vistos, relatados e discutidos estes autos, em que é recorrente PLASTIK INDÚSTRIA LTDA., ACORDAM os 
membros do Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais, por unanimidade de votos, decidem pelo 
improvimento do recurso voluntário, tudo nos termos do voto do Relator, que é parte integrante deste julgado. 
Participaram do julgamento os seguintes membros: Camila Fontinele da Silva Caruta (Presidente, em exercício), 
Hilton de Araújo Santos (Relator), Carlos Holberque Uchoa Sena, Antônio Raimundo Silva de Almeida, Solange 
Maria Chalub Bandeira Teixeira, Luiz Antônio Pontes Silva e Maíra Vasconcelos da Silva. Presente, ainda, o 
Procurador do Estado Luís Rafael Marques de Lima. Sala das Sessões, Rio Branco, Capital do Estado do Acre, 4 
de dezembro de 2025. 

 
 
 
 
 

Camila Fontinele da Silva Caruta                        Hilton de Araújo Santos                  Luís Rafael Marques de Lima                        
      Presidente, em exercício                                           Relator                                        Procurador do Estado 
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Recurso Voluntário 
Processo Administrativo Tributário nº 2016/10/16965 
Recorrente: PLASTIK INDÚSTRIA PLÁSTICA LTDA. - EPP 
Advogado: Não consta 
Recorrido: Diretor de Administração Tributária 
Procurador do Estado: Luiz Rogério Amaral Colturato 
Relator: Hilton de Araújo Santos 
 
 
 
Relatório 

 
 
 
 
Trata-se de Recurso Voluntário interposto pela empresa PLASTIK 

INDÚSTRIA PLÁSTICA LTDA. - EPP, já qualificada nos autos, em face da Decisão 
nº 871/2017 proferida pela Diretoria de Administração Tributária (DIAT), que, 
fundamentada no Parecer nº 1.080/2017 do Departamento de Assessoramento Tributário 
e na Manifestação Fiscal nº 494/2017 da Divisão de Classificação e Lançamento, julgou 
improcedente o pedido de revisão do lançamento formalizado na Notificação Especial 
nº 32.109/2016. Naquele contexto, o impugnante não conseguiu comprovar nos autos a 
efetiva ocorrência das operações descritas nas notas fiscais nº 2.228 e 30.381, as quais 
indicavam remessa de mercadorias para simples demonstração, com previsão de retorno 
dos bens aos estabelecimentos de origem. Ademais, constatou-se que ela não era 
beneficiária do COPIAI, sujeitando-se ao regime de apuração “normal com antecipação”. 

Em seu recurso, a contribuinte, por meio de sua sócia-administradora, apenas 
fez consta em sua peça de interposição o seguinte: “O contribuinte não conformado com 
a Decisão proferida e em consonância com o que lhe é de direito, requer que o mérito 
seja levado para julgamento á última instancia administrativa, que é recurso dirigido ao 
CONCEA, mantendo os argumentos relacionados no peticionamento inicial sem nada 
a acrescentar”, ou seja, renova as alegações de que o bem entrou no Acre somente para 
demonstração e retornará aos remetentes, não integrando o ativo permanente, sendo a 
empresa, ainda, um estabelecimento industrial beneficiário do Programa de Incentivos 
Tributários (Lei n° 1.358/2000). 
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Conforme previsto no regimento interno do antigo CONCEA, os autos foram 
encaminhados à Procuradoria Geral do Estado, que, por meio do Parecer PGE/PF nº 
82/2018, manifestou-se pelo não provimento do recurso. A Procuradoria fundamentou seu 
posicionamento na ausência de comprovação documental do retorno das mercadorias 
alegadamente remetidas para demonstração. Quanto ao pedido de isenção, destacou que 
os autos comprovam que a recorrente era contribuinte do regime normal de apuração. 

É o relatório. 
Rio Branco, 4 de dezembro de 2025. 
 
 

____________________________________________ 
Hilton de Araújo Santos 

Relator 
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Recurso Voluntário 
Processo Administrativo Tributário nº 2016/10/16965 
Recorrente: PLASTIK INDÚSTRIA PLÁSTICA LTDA. - EPP 
Advogado: Não consta 
Recorrido: Diretor de Administração Tributária 
Procurador do Estado: Luiz Rogério Amaral Colturato 
Relator: Hilton de Araújo Santos 
 
 
 
 
 
 
Voto 

 
 
 
 
 
 
Trata-se de Recurso Voluntário interposto pela PLASTIK INDÚSTRIA 

PLÁSTICA LTDA. - EPP contra a Decisão nº 871/2017 da DIAT, que julgou 
improcedente o pedido de revisão do lançamento fiscal referente às notas fiscais de 
números 2.228 e 30.381, contidas na Notificação n° 32.109/2016. A decisão original 
baseou-se na ausência de comprovação do retorno de mercadorias supostamente 
remetidas para demonstração e na constatação de que a empresa não é beneficiária do 
COPIAI, sujeitando-se ao regime de apuração normal. 

Em suas razões recursais, a contribuinte limitou-se a ratificar os argumentos 
da impugnação inicial, pleiteando a remessa dos autos ao CONCEA. A Procuradoria 
Geral do Estado (PGE), por meio do Parecer nº 82/2018, opinou pelo desprovimento do 
recurso, reiterando a falta de provas documentais sobre a movimentação das mercadorias 
e a inaplicabilidade da isenção pleiteada. 

O cerne da controvérsia reside em definir se as operações de entrada 
interestadual, documentadas pelas notas fiscais sob análise, fazem jus à suspensão do 
ICMS (sob a tese de demonstração) ou à isenção (sob a tese de incentivo fiscal), 
afastando, dessa forma, a incidência do Diferencial de Alíquotas (DIFAL). 
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Preenchidos os requisitos de admissibilidade, passa-se à análise do mérito. 
A contribuinte sustenta que as mercadorias entraram no Estado a título de 

demonstração. De fato, a legislação tributária prevê a suspensão do imposto para tais 
operações. Contudo, tal benefício não é incondicional. 

Conforme bem delineado pela fiscalização, a matéria é regida pelo Ajuste 
SINIEF 08/2008, que em sua Cláusula Segunda define demonstração como a remessa de 
mercadorias em quantidade necessária para se conhecer o produto, “desde que retornem 
ao estabelecimento de origem em 60 dias”. 

Compulsando os autos, verifica-se que as Notas Fiscais nº 2.228 e 30.381 
foram emitidas em abril de 2016, com entrada no Acre registrada no mesmo mês. Todavia, 
até a data das manifestações fiscais (abril e julho de 2017), ou seja, mais de um ano após 
a entrada, o banco de dados da SEFAZ/AC (SIAT-E) não acusava a emissão de qualquer 
nota fiscal relativa ao retorno dos citados bens. 

A Autoridade Fiscal trabalha com a realidade fática documentada. O simples 
rótulo de “demonstração” na nota fiscal não imuniza a operação perpetuamente. O 
decurso do prazo suspensivo sem a comprovação do retorno converte a operação, para 
fins fiscais, em entrada definitiva, sujeita à tributação, já que se entende que houve de 
fato a circulação de mercadorias. Assim, expirado o prazo de suspensão, o ICMS torna-
se exigível. 

Quanto ao argumento de que a empresa seria beneficiária do COPIAI e, 
portanto, estaria isenta de ICMS nas aquisições para o ativo imobilizado, este também 
não merece prosperar, por dois motivos básicos verificados nos autos. 

Primeiro, a consulta ao Sistema de Administração Tributária Estadual revelou 
que a condição de beneficiária do referido programa não consta no cadastro da recorrente. 
A Administração Pública rege-se pela formalidade; sem o devido ato concessivo vigente 
e cadastrado, não há como aplicar a isenção de ofício. 

Segundo, há uma incompatibilidade de regimes. O Parecer nº 1.080/2017 
aponta que a empresa, à época dos fatos, operava em regime incompatível para a fruição 
cumulativa do referido benefício. O art. 20-A da Lei nº 1.358/2000 é taxativo ao dispor 
que “O incentivo criado por esta lei não poderá ser cumulado com outros benefícios ou 
incentivos tributários concedidos”. Sendo a empresa optante pelo Simples Nacional à 
época (ou regime normal incompatível conforme verificação fiscal), há óbice legal para 
a concessão da isenção pleiteada. 

Afastadas as hipóteses de suspensão (por falta de retorno) e de isenção (por 
falta de amparo legal e/ou cadastral), a operação enquadra-se na regra geral de tributação. 
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Tratando-se de entrada interestadual de bens destinados a uso, consumo ou ativo 
imobilizado (considerando que as máquinas permaneceram na empresa), é devido o 
diferencial de alíquotas ao Estado do Acre, conforme documentado na Notificação n° 
32.109/2016. 

Tal cobrança, assim, encontra amparo constitucional no art. 155, § 2º, incisos 
VII e VIII da Constituição Federal e no art. 97, I, II e IV, do Dec. 008/98 - RICMS/AC 
(Decreto 008/98), que exige o diferencial nas entradas de bens de uso, consumo ou 
imobilizado. 

Ante o exposto, voto pelo improvimento do recurso, ratificando a decisão 
recorrida em todos os seus termos. 

É como voto. 
Rio Branco, 4 de dezembro de 2025. 
 
 
 

____________________________________________ 
Hilton de Araújo Santos 

Relator 


